
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara de Vereadores do  

Município de Pouso Alegre, Minas Gerais, 

 

Pouso Alegre 30 de abril de 2015. 

 

PARECER JURÍDICO AO PROJETO DE LEI Nº 7118/2015 

 

Projeto de autoria do Ilustre Vereador Rafael Huhn. 

 

   A pedido da secretaria dessa Casa de Leis será analisado, por 

meio de parecer jurídico, a legalidade do Projeto de Lei nº 7118/2015 que 

pretende, inserir “o futebol americano na estrutura curricular da disciplina de 

educação física ministrada no ensino fundamental das escolas públicas do 

Município de Pouso Alegre”. 

   Assim dispõe seu art. 1º:  

“Fica previsto o futebol americano como esporte a ser 

trabalhado no âmbito da disciplina Educação Física 

ministrada no ensino fundamental da rede pública municipal 

de ensino” 

    De acordo com a proposta, a intenção é prever o futebol 

americano como esporte a ser trabalhado no âmbito da disciplina Educação 

Física ministrada no ensino fundamental da rede pública municipal de ensino, 

note-se, que a pretensão não é de negar a “cultura do futebol” em nossa 

sociedade. Muito pelo contrário, objetiva-se apenas tematizar esse fenômeno no 

ambiente escolar. 

   Não se vislumbra, em princípio, qualquer aumento de 

despesas, uma vez que, SMJ, o próprio professor de educação fisica podera 

ministrar aulas de futebol americano, ou seja, o presente projeto de lei não se 

refere a servidores, criação ou funcionamento de órgão da Administração 

Pública, nem sequer aumenta despesas para o executivo logal. 

   A matéria sujeita à iniciativa reservada do Chefe do Poder 

Executivo, por ser direito estrito, deve ser interpretada restritivamente. Nesse 

sentido é o entendimento pacífico do Colendo STF, ao interpretar o art. 61, § 1º, 

da CR/88. 



    A propósito da questão, assim se manifestou o Supremo 

Tribunal Federal quando do julgamento da ADI nº 3394-8, percebendo-se, da 

ementa do acórdão então proferido, que a decisão ali prolatada guarda estreita 

correlação com o presente caso: 

"Ao contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada 

não cria ou estrutura qualquer órgão da Administração 

Pública local. Não procede a alegação de que qualquer 

projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo 

Chefe do Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa 

parlamentar estão previstas, em 'numerus clausus', no 

artigo 61 da Constituição do Brasil --- matérias relativas ao 

funcionamento da Administração Pública, notadamente no 

que se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo. 

Precedentes." (ADI 3394 / AM; Rel. Min. Eros Grau; 

julgamento: 2/4/2007; Órgão Julgador: Tribunal Pleno; 

publicação: DJ de 23.8.2007). 

    Do voto do eminente Relator, extrai-se o seguinte trecho: 

"As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão 

previstas, em 'numerus clausus', no artigo 61 da 

Constituição do Brasil, dizendo respeito às matérias 

relativas ao funcionamento da Administração Pública, 

notadamente no que se refere a servidores e órgãos do 

Poder Executivo. Não se pode ampliar aquele rol, para 

abranger toda e qualquer situação que crie despesa para o 

Estado-membro, em especial quando a lei prospere em 

benefício da coletividade". 

   Esse é mesmo o entendimento passifico do Colendo STF, ao 

interpretar o art. 61, § 1º, da CR/88, como se infere dos precedentes a seguir: 

“As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão 

previstas, em numerus clausus, no art. 61 da Constituição do 

Brasil – matérias relativas ao funcionamento da 

administração pública, notadamente no que se refere a 

servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes.” (ADI 

3.394, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 2-4-2007, 

Plenário, DJE de 15-8-2008.) 

“iniciativa reservada, por constituir matéria de direito 

estrito, não se presume e nem comporta interpretação 

ampliativa, na medida em que, por implicar limitação ao 

poder de instauração do processo legislativo, deve 



necessariamente derivar de norma constitucional explícita e 

inequívoca. (...) (ADI 724-MC, Rel. Min. Celso de Mello, 

julgamento em 7-5-1992, Plenário, DJ de 27-4-2001, g.n.) 

    No mesmo sentido os seguintes julgados: ADI 3.205, Rel. 

Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 19-10-2006, Plenário, DJ de 17-11-

2006; RE 328.896, Rel. Min. Celso de Mello, decisão monocrática, julgamento 

em 9-10-2009, DJE de 5-11-2009; ADI 2.392-MC, Rel. Min. Moreira Alves, 

julgamento em 28-3-2001, Plenário, DJ de 1º-8-2003; ADI 2.474, Rel. Min. 

Ellen Gracie, julgamento em 19-3-2003, Plenário, DJ de 25-4-2003; ADI 2.638, 

Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 15-2-2006, Plenário, DJ de 9-6-2006. 

   Vejamos agora o entendimento do Eg. TJMG: 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI 

MUNICIPAL - PREVISÃO DE INCLUSÃO NO 

PROGRAMA DE ENSINO DAS UNIDADES 

ESCOLARES DO MUNICÍPIO DE NOÇÕES BÁSICAS DE 

PREVENÇÃO E DEFESA SOBRE OS RISCOS 

DECORRENTES DO CONSUMO DE DROGAS - 

CONSTITUCIONALIDADE. - Não é inconstitucional lei 

municipal, de iniciativa do Legislativo local, que prevê a 

inclusão, no programa de ensino das unidades escolares do 

município, de noções básicas de prevenção e defesa sobre 

os riscos decorrentes do consumo de drogas, ainda que 

disso resulte aumento de despesas para o Executivo, mesmo 

porque as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar 

estão previstas em 'numerus clausus' no artigo 61 da 

Constituição Federal, referindo-se apenas às matérias 

relativas ao funcionamento da Administração Pública.” 

(ADI nº 5113205-70.2009.8.13.0000, Corte Superior, Rel. 

Des. José Antônio Baía Borges, Pub. 15/04/2011). 

    No mesmo sentido: ADI 4762533-68.2008.13.000, Corte 

Superior, Rel. Des. José Antonio Baía Borges, pub. 19/02/2010). 

   Em síntese: é possível identificar a ocorrência da quebra do 

princípio da separação de poderes quando da lei resulta interferência direta por 

parte do legislador na atividade do administrador. 

   O projeto pode prosseguir em tramitação, haja vista que 

elaborado no exercício da competência legislativa desta casa, consoante o 

disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal, já que compete aos 

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 

redação no artigo 39, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. Ademais, a matéria de 



fundo versada no projeto diz respeito à inserção de mais um esporte na estrutura 

curricular da disciplina de educação fisica ministrada no ensino fundamental das 

escolas públicas do Município de Pouso Alegre, e não impor exclusivamente o 

futebol americano, com contratações de profissionais especializados. 

   Por interesse local entende-se: 

“todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não 

fosse o único interessado, desde que seja o principal. É a 

sua predominância; tudo que repercute direta e 

imediatamente na vida municipal é de interesse local”. 

(CASTRO José Nilo de, in Direito Municipal Positivo, 4. 

ed., Editora Del Rey, Belo Horizonte, 1999, p. 49). 

    A competência do Município, portanto, reside no direito 

subjetivo público de tomar toda e qualquer providência, em assunto de interesse 

local, isto é, em assuntos de seu peculiar interesse, legislando, administrando, 

tributando, fiscalizando, sempre nos limites ou parâmetros fixados pela 

Constituição da República e também pela Constituição Estadual. 

    Corroborando o alegado, os ensinamentos do mestre Hely 

Lopes Meirelles, in Direito Municipal Brasileiro, 13ª edição, Malheiros, página 

587: 

“Vale ressaltar que essa competência do Município para 

legislar ´sobre assuntos de interesse local´ bem como a de 

´suplementar a legislação federal e estadual no que couber´- 

ou seja, em assuntos em que predomine o interesse local – 

ampliam significativamente a atuação legislativa da Câmara 

de Vereadores. 

(...) 

Leis de iniciativa da Câmara, ou mais propriamente, de seus 

vereadores são todas as que a lei orgânica municipal não 

reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. 

As leis orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as 

matérias previstas nos arts. 61, §1º e 165 da CF, as que se 

inserem no âmbito da competência municipal. São, pois, de 

iniciativa exclusiva do prefeito, como Chefe do Executivo 

local, os projetos de lei que disponham sobre a criação, 

estruturação e atribuições das secretarias, órgãos e entes da 

Administração Pública Municipal; matéria de organização 

administrativa e planejamento de execução de obras e 

serviços públicos; criação de cargos, funções ou empregos 

públicos na Administração direta, autarquia e fundacional 



do Município; o regime jurídico único e previdenciário dos 

servidores municipais, fixação e aumento de sua 

remuneração; plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, 

o orçamento anual e os critérios suplementares e especiais. 

Os demais projetos competem concorrentemente ao prefeito 

e à Câmara, na forma regimental.” 

   Assim, a função legislativa da Câmara Municipal estende-se, 

via de regra, a todos os assuntos e matérias de competência do município. Diz-se 

que é via de regra, estendida a todas as matérias, porque a lei, excepcionalmente, 

reserva ao Executivo a iniciativa exclusiva sobre determinados assuntos, 

sobretudo àqueles que dizem respeito ao seu interesse preponderante, como 

atribuições e estruturação de órgãos da Administração, servidores em geral, 

alienação de patrimônio público e matérias orçamentárias (plano plurianual, 

diretrizes orçamentárias e orçamentos anuais). 

   Por tais razões, SMJ., atendidos os requisitos legais 

transcritos, exaro parecer favorável ao projeto de lei parlamentar, e poderá ser 

levado a efeito pelo Plenário da Casa, de toda forma, ficam resguardadas as 

opiniões contrárias. 

    É o modesto parecer, SMJ, sem embargo de outro em 

sentido diverso, para com os quais fica registrado respeito. 

 

 

Wander Luiz Moreira Mattos 

Consultor jurídico 

OAB/MG nº 93.288 

 


